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IRPF RENDIMENTOS RECEBIDOS DE ORGANISMOS
INTERNACIONAIS. Somente faz jus à isenção prevista no inciso 11, do
artigo 5°, da Lei n" 4.506/1964, o funcionário internacional dos quadros de
Agência Especializada da ONU, com vinculo estatutário e não apenas
contratual, sendo que tal beneficio não aproveita os técnicos brasileiros,
residentes no Brasil e aqui contratados, seja por hora, por tarefa ou com
vínculo contratual permanente. Precedentes da Câmara Superior de Recursos
Fiscais.

Recurso especial negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso.
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Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Gonçalo Bonet Allage

(substituto do Vice-Presidente), Caio Marcos Candido, Roberta de Azeredo Ferreira Pagetti

(convocada), Julio Cesar Vieira Gomes, Manoel Coelho Arruda Júnior, Moisés Giacomelli

Nunes da Silva, Francisco Assis de Oliveira Júnior, Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira e
Elias Sampaio Freire. Ausente, justificadamente, o Conselheiro Carlos Alberto Freitas Barreto.

Relatório

Trata-se de Recurso Especial por divergência [folhas 250/267] interposto pela

contribunte, em desfavor de decisão da então Sexta Câmara, do Primeiro Conselho de
Contribuintes que, unanimidade, deu provimento parcial ao recurso voluntário, mediante o
Acórdão n. 106 — 16.342 [folhas 228/241], cuja ementa transcrevo:

IRPF RENDIMENTOS RECEBIDOS DE ORGANISMOS
INTERNACIONAIS. Somente faz jus à isenção prevista no inciso
11, do artigo 5°, da Lei n" 4.506/1964, o funcionário
internacional dos quadros de Agência Especializada da ONU,
com vinculo estatutário e não apenas contratual, sendo que tal
beneficio não aproveita os técnicos brasileiros, residentes no
Brasil e aqui contratados, seja por hora, por tarefa ou com

vínculo contratual permanente. Precedentes da Câmara Superior

de Recursos Fiscais.

MULTA ISOLADA E DE OFÍCIO - CONCOMITÂNCIA - BASE

DE CALCULO IDÊNTICA. Não pode persistir a exigência da

penalidade isolada pela falta de recolhimento do IRPF devido a
titulo de carrzê-leão, na hipótese em que cumulada com a multa
de oficio incidente sobre a omissão de rendimentos recebidos de
fonte no exterior, pois as bases de cálculo das penalidades são
as mesmas.

Recurso parcialmente provido.

A fim de demonstrar divergência entre a decisão recorrida e decisões
proferidas por outras Câmaras dos Conselhos de Contribuintes, indica a recorrente o Acórdão
n° 104-17.595, da Quarta Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes, apontado como
paradigma, apresenta a seguinte ementa:

IRPF - REMUNERAÇÃO PAGA PELO PROGRAMA DAS
NAÇÕES UNIDAS PARA O DESENVOLVIMENTO NO BRASIL
- ISENÇÃO -

Por força das disposições contidas na Convenção sobre
Privilégios e Imunidades das Nações Unidas, cujos termos foram
recepcionados pelo direito pá trio através do Decreto n" 27.784,
de 16. 02.50, estão isentos do imposto de renda brasileiro, os
valores auferidos a titulo de rendimentos do trabalho pelo
desempenho de funções, específicas junto ao Programa das
Nações Unidas para o Desenvolvimento.

Recurso provido.
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Por meio de análise preliminar, a i. Presidente da então 6' Câmara, do 1°
Conselho de Contribuintes, deu seguimento ao recurso especial interposto por entender
preenchidos os pressupostos de admissibilidade — despacho fls. 294/296.

Intimada a manifestar-se, o órgão da Fazenda Nacional apresentou contra-
razões que ratifica o disposto no acórdão recorrido [fls. 299/302].

É o relatório.

VOO

Conselheiro MANOEL COELHO ARRUDA JÚNIOR, Relator

Atendidos os pressupostos de admissibilidade, passo ao exame do mérito.

•Trata-se de recurso especial que discute a omissão de rendimentos recebidos
de fonte situada no exterior (UNESCO).

A recorrente sustentou, sob vários enfoques, que os rendimentos em apreço
não estão sujeitos à incidência do imposto de renda pessoa fisica.

O cerne da questão em análise reside na caracterização ou não do beneficiário
desses rendimentos como "funcionário" internacional da agência especializada.

Tal linha de raciocínio decorre da interpretação do artigo 5°, inciso II e §
único, da Lei n° 4.506/64 (matriz legal do artigo 22, do RIR199), combinado com cláusulas da
"Convenção sobre Privilégios e Imunidades das Agências Especializadas", promulgada pelo
Decreto n° 52.288, de 24/07/1963.

As citadas regras estabelecem que:

Art. 5°. Estão isentos do imposto os rendimentos do trabalho
auferidos por:

1- Servidores diplomáticos de governos estrangeiros;

II - Servidores de organismos internacionais de que o Brasil
faça parte e aos quais se tenha obrigado, por tratado ou
convênio, a conceder isenção;

III - Servidor não brasileiro de embaixada, consulado e
repartições oficiais de outros países no Brasil, desde que no pais
de sua nacionalidade seja assegurado igual tratamento a
brasileiros que ali exerçam idênticas funções.

Parágrafo único - As pessoas referidas nos itens /I e 1 lIdeste
artigo serão contribuintes como residentes no estrangeiro em
relação a outros rendimentos produzidos no país.

DISPOSITIVOS DA CONVENÇÃO:

ARTIGO 6°
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FUNCIONÁRIOS

188 Seção

Cada agência especializada especificará as categorias dos

funcionários nos quais se aplicarão os dispositivos deste artigo e

do artigo 8°.

Comunicá-las aos Governos de todos os países partes nesta
Convenção quanto a essa agência, e ao Secretário Geral das
Nações Unidas. Dos nomes dos funcionários incluídos nessas
categorias periodicamente se dará conhecimento aos Governos
acima mencionados.

198 Seção

Os funcionários das agências especializadas:

.	

(..)

b) gozarão de isenções de impostos, quanto aos salários e

vencimentos, a eles pagos pelas agências especializadas e em
condições idênticas às de que gozam os funcionários das Nações
Unidas;

(..)

228Seçâo

Os privilégios e imunidades são concedidos aos funcionários

apenas no interesse das agências especializadas, e não para
beneficio pessoal dos próprios indivíduos. Cada agência
especializada terá o direito e o dever de renunciar à imunidade

de qualquer funcionário em qualquer caso em que, em sua
opinião, a imunidade impeça o andamento da justiça e possa ser
dispensada sem prejuízo para os interesses da agência
especializada.

Segundo o posicionamento atual da Câmara Superior de Recursos Fiscais, a
remuneração advinda de contratos firmados por nacionais junto a organismos internacionais
não está abrangida pelo instituto da isenção fiscal, sendo exatamente esta a situação dos autos.

Tenho como aplicável a este feito a atual jurisprudência da Câmara Superior
de Recursos Fiscais, demonstrada, ilustrativamente, através das ementas dos seguintes
acórdãos:

IMPOSTO DE RENDA PESSOA FíSICA. REMUNERAÇÃO
AUFERIDA POR NACIONAIS JUNTO AO PNUD.
TRIBUTAÇÃO - São detentores de privilégios e imunidades em
matéria civil, penal. e tributária os funcionários de organismos
internacionais com os quais o Brasil mantém acordo, em
especial, da Organização das Nações Unidas e da Organização
dos Estados Americanos, situações não extensivas aos
prestadores de serviço junto ao Programa das Nações Unidas
para o Desenvolvimento - PNUD, contratados em território
nacional. Neste caso, por faltar-lhes a condição de funcionário,
a remuneração advinda em face de tais contratos não está
abrangida pelo instituto da isenção fiscal.
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Recurso especial provido.

(CSRF, Quarta Turma, acórdão CSRF n° 04-00.209, Relator

Conselheiro José Ribamar Barros Penha, julgado em
14/03/2006)

IRPF - PNUD - ISENÇÃO - A isenção de imposto sobre
rendimentos pagos pelo PNUD ONU é restrita aos salários e

emolumentos recebidos pelos funcionários internacionais, assim
considerados aqueles que possuem vinculo estatutário com a

Organização e foram incluídos nas categorias determinadas

pelo seu Secretário-Geral, aprovadas pela Assembléia Geral.
Não estão albergados pela isenção os rendimentos recebidos

pelos técnicos a serviço da Organização, residentes no Brasil,

sejam eles contratados por hora, por tarefa ou mesmo com

vínculo contratual permanente.

Recurso especial provido.

(CSRF, Quarta Turma, acórdão CSRF n° 04-00.194, Relator
Conselheiro Romeu Bueno de Camargo, julgado em 14/03/2006)

Consentâneo com os arestos acima colacionados, entendo que somente faz
jus à isenção prevista no inciso II, do artigo 5 0, da Lei n° 4.506/1964, o funcionário
internacional dos quadros de Agência Especializada da ONU, com vinculo estatutário e não
apenas contratual, sendo que tal beneficio não aproveita os técnicos brasileiros, residentes no
Brasil e aqui contratados, seja por hora, por tarefa ou com vínculo contratual permanente.	 1

1,
Assim, considerando que o sujeito passivo não faz parte do quadro funcional

próprio e estatutário de organismo internacional, é de se concluir que os rendimentos em
apreço estão sujeitos à incidência do imposto de renda, via camê leão e, depois, mediante
inclusão na declaração de ajuste anual.

Nessa ordem de juizos e aderindo ao posicionamento da jurisprudência da
Câmara Superior de Recursos Fiscais, mantenho decisum recorrido com relação à omissão de
rendimentos recebidos de fonte situada no exterior.

Voto por negar provimento ao recu . - e ecial interposto.
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